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Bruno é eleito Político do Ano no 
15º Prêmio Contato Comunicação

Mabel institui comitê de controle 
de gastos da Prefeitura de Goiânia

reconhecimento finanças

intervenção

COB aprova candidatura de Rio e Niterói 
ao Pan-Americano de 2031 - esporte | 8

CAIADO E DANIEL DERRUBAM COBRANÇA 
DE ICMS DA ENERGIA SOLAR em goiás
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Decisão unânime do TJGO atende a pedido do governador e do vice-governador, garantindo que 
produtores de energia solar em Goiás não sejam tributados pelo excedente injetado na rede
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CULTURA

Goiás é 1º lugar no ranking do Centro-Oeste 
na execução de recursos da Lei Paulo Gustavo

O Governo de Goi-
ás, por meio da 
Secretaria de Es-

tado da Cultura (Secult), 
se destaca mais uma vez 
na operacionalização 
da Lei Paulo Gustavo, 
com 100,3% dos recur-
sos federais destinados 
à classe artístico-cultu-
ral goiana. Os dados de 
2025, divulgados pelo 
Ministério da Cultura 
(MinC), mostram que o 
estado ficou em 1º lugar 
do Centro-Oeste e 2° do 
Brasil no pagamento aos 
proponentes habilitados. 
Em primeiro lugar no país 
está o Espírito Santo (ES), 
com 101,2% executados. 
   A secretária de Estado 
da Cultura, Yara Nunes, 

ressalta que o percen-
tual acima de 100% foi 
alcançado graças à agili-
dade da Secult Goiás na 
utilização dos recursos 
revertidos de municípios 
goianos. Um total de 
R$ 72,5 milhões foram 
destinados a 665 pro-
ponentes, dos quais R$ 
50,6 milhões a 422 fo-
ram aprovados nos edi-

tais de audiovisual e R$ 
19 milhões para 243 das 
demais áreas; e, ainda, 
R$ 2.931.218,41 na re-
forma e aparelhamento 
do Cine Cultura (Goiânia) 
e do Cine Teatro São Jo-
aquim (cidade de Goiás). 
    Yara Nunes salien-
ta que o destaque no 
ranking nacional é re-
sultado do trabalho em 

equipe. “Estamos extre-
mamente orgulhosos de 
liderar a execução da Lei 
Paulo Gustavo no Brasil. 
Este resultado é fruto 
do nosso compromisso 
com a cultura e com os 
artistas que moram em 
Goiás. Continuaremos 
a trabalhar com dedi-
cação e agilidade para 
garantir que os recur-

sos cheguem de manei-
ra eficiente a todos que 
contribuem para a ri-
queza cultural do nosso 
estado”, celebra a titular. 
     Quanto aos números de 
2024, divulgados em outu-
bro passado, Goiás mostra 
que vem se sobressaindo 
na execução da Lei Paulo 
Gustavo, uma vez que ha-
via alcançado o 1º lugar no 

Centro-Oeste e 3º lugar no 
Brasil. Inicialmente, o go-
verno federal repassou o 
total de R$ 68.579.249,85 
ao governo estadual para 
atender os artistas goianos 
por meio de 20 certames, 
que contemplam diver-
sas categorias artísticas. 
A etapa atual do uso dos 
recursos é a prestação de 
contas à União.

Estado é o 
2° colocado 
nacionalmente 
com a conclusão 
da execução 
financeira com 
mais de 100% 
pagos 
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20ª Mostra de Teatro 
Nacional de Porangatu 
(TeNpo), iniciativa do 
Governo de Goiás, será 
realizada de 22 a 26 de abril

Secult

Publica edital de espetáculos e oficinas para 20ª 
Mostra de Teatro de Porangatu

O Governo de Goiás, por 
meio da Secretaria de Esta-
do de Cultura (Secult), torna 
público o edital de creden-
ciamento e seleção de pro-
postas de espetáculos e ofi-
cinas para a 20ª Mostra de 
Teatro Nacional de Poran-
gatu (TeNpo), a ser realizada 
de 22 a 26 de abril de 2025. 
As inscrições começam na 
próxima segunda-feira (3/2) 
e vão até 27 de fevereiro, 
pela Plataforma Plateia 
Editais, disponível no link: 
https://web.ufg.br/plateia-
-editais/#/edital/chamada-
-publica-n-012025.

Serão selecionadas seis 
apresentações de espetá-
culos cênicos de artistas 
ou grupos goianos, com um 
cachê de R$ 25 mil cada. 
Das vagas totais de espetá-
culos, três são destinadas a 
grupos do estado de Goiás, 

duas são reservadas para 
apresentações do município 
de Porangatu e uma exclu-
sivamente para artistas ou 
grupos de municípios do 

interior do estado.
Artistas e grupos que já 

se apresentaram na Mostra 
TeNpo podem se candidatar 
novamente, desde que o es-

petáculo proposto seja dife-
rente daquele selecionado 
e realizado em uma das três 
últimas edições (2022, 2023 
e 2024). Essa condição visa 

garantir a inovação na pro-
gramação do evento.

Serão selecionadas 
também três oficinas de 
artes cênicas para integrar 
a programação formativa 
do festival, que será minis-
trada de forma presencial. 
As modalidades incluem: 
Jogos Teatrais (destinada 
a atores/atrizes e profes-
sores/as), Corpo e Objeto 
no Espaço Cênico (voltada 
para atores/atrizes e dan-
çarinos/as) e Iniciação à 
Coreografia (para artistas e 
dançarinos/as).

Palco cênico
O TeNpo 2025 ofere-

ce uma plataforma para 
produções regionais e na-
cionais, apresentando um 
panorama das artes cêni-

cas no Centro-Oeste. Essa 
iniciativa não apenas im-
pulsiona a cultura goiana, 
mas também favorece o 
turismo e a economia lo-
cal. Além disso, cria opor-
tunidades e democratiza 
o acesso às artes cênicas, 
estimulando a formação 
artística e apoiando os 
artistas de Porangatu, da 
região Norte goiana e de 
todo o estado de Goiás.

A mostra é promovida 
pelo Governo de Goiás, 
por meio da Secult Goi-
ás, com correalização da 
Universidade Federal de 
Goiás (UFG), via Fundação 
Rádio e Televisão Educa-
tiva (RTVE), em parceria 
com o Goiás Social e Sesc 
Goiás, e apoio da Prefei-
tura de Porangatu.
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Serão selecionadas seis apresentações 
cênicas e três oficinas de arte para o 
evento, que será realizado de 22 a 26/4
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economia

Após intervenção de Caiado e Daniel, Justiça 
derruba cobrança de ICMS da energia solar

O Tribunal de Justi-
ça de Goiás (TJGO) 
suspendeu, nes-

ta quarta-feira (29/1), a 
cobrança do ICMS sobre 
o excedente de energia 
elétrica gerada e injetada 
na rede por centrais de 
energia solar. A decisão 
liminar atende à Ação 
Direta de Inconstitucio-
nalidade (ADI) movida 
pelo governador Ronaldo 
Caiado e pelo vice-go-
vernador Daniel Vilela, 
presidentes estaduais do 
União Brasil e do MDB, 
respectivamente.

“O TJGO concedeu a 
liminar, garantindo que 
essa cobrança não seja 
aplicada. Agora, todos sa-
bem que podem continu-
ar investindo em energia 
solar em Goiás sem essa 
tributação”, destacou Caia-
do em vídeo publicado 
nas redes sociais. “Essa 
foi uma ação ingressada 
por nós, por entender que 

quem investe nesse tipo 
de energia não pode ser 
penalizado com essa ta-
xação”, acrescentou o vice-
-governador Daniel Vilela.

Por unanimidade, o Ór-
gão Especial do TJGO con-
cedeu a medida cautelar, 
seguindo o voto do relator, 
desembargador Marcus 
da Costa Ferreira. Em sua 
decisão, Ferreira ressaltou 
que a cobrança do ICMS 
desestimula investimentos 
na geração de energia so-
lar, dificultando a adoção 
da tecnologia devido aos 
altos custos iniciais de 
instalação e à necessida-
de de maior conscientiza-
ção e apoio técnico.

A decisão suspende 
imediatamente a tribu-
tação, com o entendi-
mento de que não há 
fato gerador para a co-
brança, pois o sistema de 
compensação de energia 
configura um emprésti-
mo gratuito, e não uma 

operação comercial. A 
cobrança havia sido de-
terminada pela Agência 
Nacional de Energia Elé-
trica (Aneel) e respalda-
da por uma Lei Federal.

Na ação, Caiado e Vi-
lela argumentam que a 
Constituição Estadual 
impede a incidência de 
ICMS sobre o excedente 
de energia solar injetada 
na rede. Segundo eles, os 

geradores fotovoltaicos 
não realizam operações 
mercantis, pois a energia 
devolvida é uma com-
pensação pelo consumo 
anterior, sem caracterizar 
circulação de mercadoria.

Confaz
Paralelamente, o Gover-

no de Goiás também atua 
junto ao Conselho Nacio-
nal de Política Fazendá-

ria (Confaz) para revogar 
a tributação. Em reunião 
extraordinária realizada 
também nesta quarta-feira 
a pedido de Goiás, o Con-
faz decidiu encaminhar a 
questão para análise em 
dois grupos de trabalho: 
um focado em benefícios 
fiscais e outro em estudos 
sobre o setor elétrico.

O Governo de Goiás se-
guirá participando ativa-

mente dessas discussões, 
com representantes nos 
dois grupos, e busca acele-
rar as tratativas para uma 
solução definitiva. Assim 
que os estudos forem con-
cluídos e uma proposta 
for apresentada, o tema 
será submetido a nova 
votação no Confaz. De 
qualquer forma, a cobran-
ça já está suspensa por 
força da liminar do TJGO.

Decisão unânime do TJGO atende 
a pedido do governador e do 
vice-governador, garantindo que 
produtores de energia solar em 
Goiás não sejam tributados pelo 
excedente injetado na rede
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O TJGO concedeu a liminar, garantindo que essa cobrança não seja aplicada. Agora, todos sabem que podem 
continuar investindo em energia solar em Goiás sem essa tributação”, destacou o governador Ronaldo Caiado

saúde

Governo reativa Sala de Situação de Arboviroses

O Governo de Goiás reati-
vou, por meio da Secretaria 
de Estado da Saúde (SES-
-GO), a Sala de Situação 
para Arboviroses. O objetivo 
é unir esforços para avaliar 
e redirecionar as estratégias 
de combate ao mosquito 
Aedes aegypti, vetor de do-
enças como dengue, zika 
e chikungunya, e dar agili-
dade no encaminhamento 
de materiais, regulação de 
pacientes e apoio técnico 
aos municípios. A primeira 
reunião ordinária da equi-
pe ocorre nesta quinta-feira 
(30/1), na Subsecretaria de 

Vigilância em Saúde da 
SES/GO. Os encontros vão 
analisar o cenário epide-
miológico dos municípios, 
possibilitando a avaliação e 
redirecionamento das ações 
nas regiões de alto risco.

Segundo o secretário 
de Estado da Saúde, Ra-
sivel Santos, materiais de 
suporte como o cartão de 
acompanhamento do pa-
ciente e o fluxograma de 
manejo clínico da dengue 
serão enviados aos muni-
cípios novamente, como 
foi feito em 2024. Ele lem-
bra que o início imediato 

do protocolo de hidrata-
ção e o manejo clínico do 
paciente da forma correta 
são essenciais para que 
o paciente não agrave e 
evolua a óbito. “Todas as 
ações são importantes, 
do combate aos criadou-
ros ao diagnóstico opor-
tuno do paciente e mane-
jo clínico”, explica Santos.

Diversas áreas da SES 
participam da Sala de Si-

tuação, como as superin-
tendências de Vigilância 
em Saúde (Suvisa), de Po-
lítica de Atenção Integral à 
Saúde (Spais) e Regulação 
Controle e Avaliação, além 
da Defesa Civil Estadual do 
Estado. Goiás registra até 
o momento, 4.033  casos 
confirmados, 1 óbito confir-
mado e 11 em investigação 
pelo Comitê Estadual de 
Investigação de Óbitos Sus-

peitos por Arboviroses.
A subsecretária de Vi-

gilância em Saúde da SES, 
Flúvia Amorim, explica que 
a Sala de Situação traba-
lha com reuniões semanais 
para discutir estratégias 
da assistência ao pacien-
te e elencar os municípios 
prioritários onde deverão 
ser reforçadas as ações de 
combate ao vetor. “Esses 
municípios terão uma aten-
ção maior por parte da SES, 
principalmente no que se 
refere ao controle do Aedes 
aegypti, ao monitoramento 
dos casos e à vigilância la-
boratorial”, acrescenta.

A superintendente de 
Políticas e Atenção Inte-
gral à Saúde da SES, Aman-
da Limongi, ressalta que já 
foram definidos os hospi-
tais estaduais que servirão 
de referência para os ca-
sos mais graves. “Além das 

unidades que serão reta-
guarda para os casos mais 
graves, a secretaria progra-
mou capacitações que co-
meçam no final de janeiro 
e vão até abril para com 
os profissionais da saúde 
sobre o manejo clínico dos 
pacientes. Profissionais da 
rede pública e privada, do 
estado e dos municípios, 
poderão se atualizar com 
as orientações para pa-
cientes com arboviroses 
de forma gratuita e contí-
nua”, reforça ela.

Apoio
Outra ação importante 

é a realização do matri-
ciamento, que é a seleção 
de unidades de referência 
da SES de cada macrorre-
gião para fornecer apoio, 
suporte médico e clínico, 
para os profissionais de 
outros serviços. 
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Com ativação da Sala de Situação de Arboviroses, Estado intensifica 
ações de monitoramento e articulação do combate ao Aedes aegypti

Monitoramento realizado pela SES ganha 
reforço com participação da Defesa Civil em 
reuniões semanais. Estado já registra 4.033 
casos de dengue confirmados este ano 
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Em São Paulo 

Ronaldo Caiado debate propostas e 
desafios junto ao mercado imobiliário

O governador Ronaldo 
Caiado debateu nes-
ta terça-feira (28/1), 

em São Paulo, propostas, 
troca de experiências e 
temas estratégicos, junto 
ao mercado imobiliário, no 
Sindicato das Empresas de 
Compra, Venda, Locação e 
Administração de Imóveis 
Residenciais e Comerciais 
de São Paulo (Secovi-SP). 
Entre outros assuntos 
abordados, Caiado falou 
de Reforma Tributária, pro-
gresso nacional e política 
internacional. “Indepen-
dentemente do mandato, 
sempre me preocupei em 
discutir temas nacionais, 
aquilo que realmente refle-
te no desenvolvimento de 
um país”, declarou durante 

o encontro. 
Caiado apresentou pro-

gramas do Estado e res-
pondeu perguntas sobre 
as principais demandas 
do setor imobiliário, bem 
como estratégias que 
possam beneficiar tanto a 
população quanto o am-
biente de negócios. Fun-
dado em 1946, o sindicato 
representa mais de 93 mil 
empresas no Estado de 
São Paulo, promovendo a 
oferta de moradia, lazer e 
geração de emprego. Além 
disso, desenvolve iniciati-
vas que abrangem inova-
ções tecnológicas, susten-
tabilidade e melhoria da 
qualidade de vida.

Um dos pontos de aler-
ta para Caiado é a Reforma 

Tributária que foi recen-
temente regulamentada 
com a sanção, em 16 de 
janeiro, do Projeto de 
Lei Complementar (PLP) 
68/2024 pelo presidente 
da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva. A reformu-
lação prevê a criação de 
um imposto único federal. 
“É importante que fiquem 
atentos, porque existe um 
processo de concentração 
de poder, de tendência 
de Estado único. Existe 
uma certa desconside-

ração, intencional, com 
as unidades federativas”, 
analisou. Caiado pontuou 
ainda que o resultado do 
novo modelo de tributa-
ção ainda não pode ser, 
de fato, mensurado. 

Diante da preocupa-
ção do segmento com o 
déficit fiscal que o Brasil 
enfrenta, Caiado expôs o 
trabalho para conquistar 
o equilíbrio orçamentário 
em Goiás, um dos esta-
dos que, hoje, apresenta 
maior grau de liquidez, 

com recurso em caixa e 
pagamentos em dia. “Vou 
deixar ao meu sucessor 
um quadro fiscal, que 
será indiscutivelmente, 
um grau inédito no volu-
me que vai ficar em caixa 
para dar continuidade”, 
ponderou ao  mencionar  
o equilíbrio financeiro do 
cofre estadual. 

No sétimo ano de gover-
no, Caiado ainda demons-
trou o caminho para con-
quistar liderança nacional 
em áreas como segurança 

pública, educação e trans-
parência, além de avanços 
em programas habitacio-
nais e sociais. “Recebemos 
aqui o reconhecimento de 
que Goiás tem dado um 
show na área da habitação, 
como também discutimos 
outros temas que Goiás 
tem ficado sempre em pri-
meiro lugar. É um orgulho 
para todos nós goianos, o 
convite de uma instituição 
de tamanha credibilidade 
para tratar de assuntos tão 
relevantes”, destacou.

O diálogo, com a pre-
sença de cerca de 40 parti-
cipantes, foi intermediado 
pelo presidente do Secovi-
-SP, Rodrigo Luna, que re-
conheceu a expertise do 
chefe do Executivo goiano 
e os resultados alcança-
dos em prol da população 
goiana. “Não aguentamos 
mais ser o país do futuro. 
São pessoas do seu calibre 
que nos geram esperança 
e luz no fim do túnel para 
um dia nós nos tornamos 
efetivamente um país do 
presente e entregarmos 
uma sociedade mais digna, 
mais equilibrada, social-
mente mais justa”, frisou. 

Governador participou de 
encontro com lideranças sindicais e 
empresariais a convite do Sindicato 
das Empresas de Compra, Venda, 
Locação e Administração de Imóveis 
Residenciais e Comerciais de São Paulo
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Caiado participa de debate no Sindicato 
das Empresas de Compra, Venda, 
Locação e Administração de Imóveis 
Residenciais e Comerciais de São Paulo

Transparência

Alego republicará edital para aquisição de veículos

O diretor de Licitação 
da Assembleia Legislativa 
de Goiás, Rodrigo Gabriel, 
esclarece que a suspensão 
temporária do edital para 
a aquisição de automóveis 
foi motivada por divergên-
cias jurídicas envolvendo a 
Lei Federal nº 6.729/79, co-
nhecida como Lei Ferrari, e 
uma resolução do Contran. 
Ambas exigem que apenas 
concessionárias autorizadas 

vendam veículos novos com 
o primeiro emplacamen-
to. Esse entendimento foi 
seguido na elaboração do 
edital, mas a questão ainda 
gera controvérsias na juris-
prudência, abrindo margem 
para questionamentos.  

A suspensão do edital 
não significa o cancela-
mento definitivo do pro-
cesso, mas visa a garantir 
maior competitividade, 

permitindo que empresas 
revendedoras e interme-
diárias também possam 

participar da licitação, 
caso haja um entendimen-
to jurídico consolidado 

que permita isso. Rodrigo 
reforça que a Assembleia 
atua sempre com foco na 
legalidade e na transpa-
rência, buscando garantir 
os melhores serviços e 
produtos ao menor custo 
para os cofres públicos.  

Com a decisão, o edital 
será republicado em breve, 
corrigindo os pontos que 
possam limitar a partici-
pação de outras empresas. 
“Apesar de o edital já con-
templar várias marcas e 
modelos de automóveis, 
esse ajuste amplia ainda 
mais para todos que quise-

rem participar”, afirma Ro-
drigo. Ele garante que o pro-
cesso segue rigorosamente 
os princípios éticos e legais, 
além da nova Lei de Licita-
ções 14.133/21 (8.666).

Por fim, o diretor de Li-
citação repudia as insinu-
ações de irregularidades, 
classificando-as como in-
fundadas. “As licitações da 
Assembleia sempre foram 
pautadas pela transparên-
cia e pela legalidade. Qual-
quer ilação de direciona-
mento não condiz com os 
princípios que norteiam 
nossos trabalhos”, conclui.
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A suspensão não significa o cancelamento definitivo do 
processo, mas visa a garantir maior competitividade

Edital foi suspenso temporariamente 
devido a divergências jurídicas
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reconhecimento

Bruno Peixoto, é eleito Político do Ano 
no 15º Prêmio Contato Comunicação

O presidente da As-
sembleia Legisla-
tiva do Estado de 

Goiás, deputado estadual 
Bruno Peixoto (UB), foi 
eleito o Político do Ano no 
15º Prêmio Contato Comu-
nicação, com 14,4% dos 
votos. O reconhecimento 
reafirma sua força e re-
presentatividade no cená-
rio estadual, destacando 
sua liderança à frente do 
Legislativo goiano e sua 
atuação decisiva na cons-
trução de um Parlamento 
mais eficiente, transparen-
te e próximo da população.

Com uma trajetória 
marcada por conquistas 
expressivas, Bruno Peixo-
to iniciou sua vida públi-
ca em 2004, ao ser eleito, 
pela primeira vez, verea-
dor por Goiânia. Em 2010, 
conquistou uma cadeira 
na Assembleia Legislativa 
de Goiás, onde vem for-
talecendo sua influência 
política, habilidade e sua 

capacidade de gestão.
Em 2022, Bruno Peixoto 

fez história ao ser reeleito 
deputado estadual com 
73.692 votos, tornando-se 
o parlamentar mais votado 
da história de Goiás. Esse 
reconhecimento impul-
sionou sua eleição para 
a presidência do Poder 
Legislativo, cargo que 
assumiu em 2023 após 
votação unânime dos de-
putados estaduais.

Agora, Bruno Peixoto se 
prepara para um novo ci-
clo à frente do Parlamen-
to estadual. Reeleito, mais 
uma vez, por unanimidade, 
para a presidência da Ale-
go no biênio 2025-2026, 
ele tomará posse no dia 
1º de fevereiro, às 10 ho-
ras, em sessão solene, que 
contará com a presença 
de diversas autoridades, 
incluindo o governador 
Ronaldo Caiado (UB) e o 
vice-governador Daniel Vi-
lela (MDB).

O parlamentar conquistou 14,4% 
dos votos, reforçando sua liderança 
e forte influência na política goiana
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Presidente Lula deve viajar para Rússia em maio
O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva deve viajar 
para a Rússia, no próximo 
mês de maio, para celebra-
ção dos 80 anos da vitória 
na Segunda Guerra Mun-
dial, que ocorreu naquele 
mês em 1945, quando as 
tropas aliadas tomaram 
Berlim e os representantes 
do regime nazista assina-
ram a rendição. A viagem a 
Moscou é a convite do pre-
sidente russo, Vladimir Pu-
tin, com quem Lula conver-
sou por telefone na manhã 
desta segunda-feira (27).

A ocasião marca o fim 
da guerra na Europa, 
mas o Japão, aliado da 
Alemanha, continuou a 
lutar até 2 de setembro 
de 1945. Todos os anos 
a Rússia celebra a data 
com paradas militares 
nas principais cidades. 
De acordo com nota do 

Palácio do Planalto, o 
presidente brasileiro 
“indicou intenção de 
comparecer” a Moscou.

“O presidente russo res-
saltou que se encontrava 
hoje em São Petersburgo 
para a celebração dos 80 
anos do fim do cerco a 
Leningrado. Demonstrou 
satisfação com perspecti-
va de receber o presidente 
brasileiro e fortalecer o re-
lacionamento entre o Bra-
sil e a Rússia”, diz a nota.

Na conversa de hoje, 
Lula e Putin trataram so-
bre outros temas da agen-
da global e bilateral, entre 
elas a guerra da Rússia na 
Ucrânia. O presidente bra-
sileiro expressou sua pre-
ocupação com o cenário 
internacional e reafirmou 
o “compromisso do Brasil 
com a promoção da paz”.

“Putin agradeceu a con-

tribuição de atores como 
o Brasil na busca de uma 
solução para o conflito na 
Ucrânia e demonstrou in-
teresse pelos trabalhos do 
Grupo de Amigos da Paz, 
lançado pelo Brasil e pela 
China na Organização da 
Nações Unidas (ONU) em 
setembro passado”, infor-
mou a Presidência. O grupo 
pretende estabelecer en-
tendimentos comuns para 
apoiar os esforços globais 
para alcançar a paz.

Putin também cumpri-
mentou o Brasil pelo lan-
çamento da Aliança Global 
contra a Fome e a Pobreza 
durante a presidência bra-
sileira do G20, em 2024, e 
recordou que a Rússia foi 
um dos primeiros países a 
aderir à iniciativa.

Já neste ano, o Bra-
sil está na presidência 
do Brics, bloco de países 

emergentes do qual Bra-
sil e Rússia fazem parte. 
Na conversa com Lula, 
Putin indicou disposição 
de seguir trabalhando no 

avanço de iniciativas em 
favor da facilitação do co-
mércio e dos investimen-
tos entre os membros do 
bloco e em outras áreas.

Ainda segundo a nota, o 
presidente russo sugeriu a 
retomada da Comissão Bi-
lateral de Alto Nível entre 
Brasil e Rússia.
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finanças

Mabel institui comitê de controle 
de gastos da Prefeitura de Goiânia

O prefeito Sandro Ma-
bel assinou decreto 
que institui o Comitê 

de Controle de Gastos (CCG), 
com o objetivo de garantir 
o equilíbrio na execução 
orçamentária, financeira e 
fiscal do Município de Goi-
ânia. A medida visa mitigar 
o aumento das despesas 
públicas, em razão da dívi-
da de R$ 4 bilhões estima-
da pela Secretaria Munici-
pal da Fazenda.

Pelo decreto, de número 
729/25, publicado na edi-
ção desta terça-feira (28/1) 
do Diário Oficial do Muni-
cípio, o Comitê será com-
posto pelas secretarias da 
Fazenda e da Administra-
ção, Controladoria-Geral 
do Município e Procurado-
ria-Geral do Município.

Compete ao Comitê, 

entre outras atribuições, 
coordenar a elaboração, 
examinar e aprovar, em 
primeira instância, os pro-
jetos de lei de diretrizes 
orçamentárias e do orça-
mento anual; estabelecer 
a política orçamentária; 
e examinar e aprovar a 
proposta de execução or-
çamentária de órgãos, en-
tidades e fundos, tendo em 
vista os limites das previ-
sões de receitas projetadas 
pelo órgão municipal da 
Fazenda e as disponibili-
dades do fluxo de caixa do 
Tesouro Municipal.

Cabe também ao CCG 
examinar e aprovar as 
propostas de créditos adi-
cionais e os projetos de lei, 
de iniciativa do Poder Exe-
cutivo municipal, que im-
pliquem aumento de des-

pesas ou que excedam as 
cotas financeiras estabe-
lecidas no Decreto nº 134, 
de 10 de janeiro de 2025, 
que também trata das nor-
mas sobre programação e 
execução orçamentária, 
financeira e procedimen-
tos contábeis para o Mu-
nicípio de Goiânia.

De acordo com o artigo 
4º do decreto, o Comitê 
estabelecerá, por meio de 

resolução, as medidas ne-
cessárias para a execução 
eficiente da política orça-
mentária e financeira do 
município, determinando 
aos órgãos, entidades e 
fundos o cumprimento de 
suas deliberações.

Calamidade 
financeira

No dia 2 de janeiro, um 

dia após tomar posse, Ma-
bel assinou decretos de 
calamidade pública para 
as finanças e para a saúde, 
totalizando 12 medidas 
com foco na contenção de 
despesas e no enfrenta-
mento da crise na Saúde. 
O prefeito explicou que as 
medidas buscam reorga-
nizar as finanças, otimizar 
recursos e enfrentar os 
problemas críticos da ges-

tão pública municipal.
Nesta quarta-feira 

(29/1), ele determinou a 
desocupação de dois gal-
pões no Setor Santa Ge-
noveva, utilizados para 
guardar carteiras, cadeiras, 
peças de computador, ar-
mários, livros, entre outros 
materiais das secretarias 
de Administração e Educa-
ção. O aluguel dos dois es-
paços custa ao município 
R$ 110 mil por mês.

Na justificativa do de-
creto, o secretário da Fa-
zenda, Valdivino Oliveira, 
diz que é de conhecimento 
público e notório a situ-
ação caótica em que se 
encontra a administração 
pública municipal, em 
decorrência do déficit fi-
nanceiro existente nos 
cofres públicos. “O objetivo 
é assegurar o equilíbrio 
na execução orçamentá-
ria, financeira e fiscal do 
Município de Goiânia e 
garantir a sustentabilida-
de fiscal, possibilitando a 
continuidade da presta-
ção de serviços essenciais 
à população”, pontua.

Prefeito assinou decreto em mais 
uma medida para otimizar recursos 
públicos, reduzir despesas e 
gerar economia ao município
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Prefeito Sandro Mabel 
assina decreto que cria 

o Comitê de Controle 
de Gastos (CCG) para 

otimização de recursos do 
município de Goiânia

aparecida de goiânia

Empreendedores apresentam obras do Antares 
Polo Aeronáutico para o prefeito Leandro Vilela

O prefeito de Aparecida, 
Leandro Vilela, e o vice-
-prefeito, João Campos, 
se reuniram nesta quarta 
(29) com os empresários 
sócios do Antares Polo 
Aeronáutico, que está 
sendo construído na re-
gião leste da cidade, pró-
ximo ao setor Nova Olin-
da. Ocorrido no All Park 
Polo Empresarial, o en-
contro marcou a abertura 
do diálogo institucional 
entre a nova gestão de 
Aparecida e os investido-
res do Antares.

Marcos Alberto Cam-
pos, um dos sócios do 
empreendimento, con-
textualizou o avanço das 

obras. A pista de pouso, 
que tem 2 mil metros 
de extensão, deve ser 
concluída em novembro 
deste ano. O empresário 
explicou que o Antares 
terá estrutura adequada 
para operações da avia-
ção executiva, aviação 
de cargas e manutenção 
de aeronaves. Em 1º mo-
mento, estará a serviço da 
aviação executiva.

O prefeito Vilela agra-
deceu aos sócios do An-
tares pela decisão de 
investir em Aparecida e 
lembrou que as primeiras 
tratativas para constru-
ção do polo aeronáutico 
foram feitas com o então 

prefeito Maguito Vilela. 
Marcos Alberto confirmou 
e destacou que, apesar de 
convites recebidos para 
levar o empreendimen-
to para Hidrolândia, Bela 
Vista de Goiás e Guapó, o 
otimismo de Maguito pe-
sou na escolha.

Os investidores do An-
tares confidenciaram a 
Vilela que no início do 
projeto enfrentaram mui-
tas barreiras burocráticas 
para obter alvarás e licen-
ças ambientais. O processo 
durou cerca de sete anos, 
afirmaram os empresários. 

“O empresário, além dele 
ter a ousadia de ter que 
aportar financeiramente, 
ele tem o risco. E a cidade 
tem que apoiar, abra-
çar e facilitar as condi-
ções para promover o 
desenvolvimento dos 
negócios”, comentou o 

prefeito Vilela, que, logo 
depois, visitou as obras 
do Aeroporto Antares.

Ele afirmou para os in-
vestidores que sua gestão 
será pautada na desbu-
rocratização, na moderni-
zação da máquina admi-
nistrativa e em políticas 
públicas de incentivo ao 
empreendedorismo. Mar-
cos Alberto Campos pa-
rabenizou Vilela pela 
sensibilidade para com 
as demandas do setor 
produtivo e acrescen-
tou: “Você não planta um 
equipamento dessa gran-
deza se o setor público 
não for parceiro”.

Construído numa área 
de 2,1 milhões de metros 
quadrados, o Antares Polo 
Aeronáutico deve gerar 
3 mil empregos diretos e 
atrair a Aparecida cerca 
de 450 novas empresas. 
Os investimentos são da 
ordem de R$ 100 milhões.
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Novo empreendimento privado 
na região leste de Aparecida deve 
gerar 3 mil empregos e atrair à 
cidade cerca de 450 novas empresas
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Bancos poderão usar eSocial para 
oferecer consignado a empregados

O governo federal 
vai apresentar uma 
proposta legislati-

va para expandir a oferta 
de crédito consignado aos 
cerca de 42 milhões de 
trabalhadores com carteira 
assinada (CLT) que atuam 
no setor privado e têm di-
ficuldade de acesso a este 
serviço financeiro. A ideia é 
criar uma plataforma que 
permita aos bancos e ins-
tituições financeiras aces-
sarem diretamente o perfil 
de crédito do celetista por 
meio do eSocial, o sistema 
eletrônico obrigatório que 
unifica informações traba-
lhistas, previdenciárias e 
fiscais de empregadores e 
empregados de todo o país.

O crédito consignado é 
um empréstimo que tem 
as parcelas descontadas 
diretamente do salário ou 
benefício do devedor. É 
uma modalidade de cré-
dito que oferece taxas de 
juros mais baixas e é uma 
das mais utilizadas no 
Brasil, especialmente por 

servidores públicos e apo-
sentados e pensionistas 
do Instituto Nacional da 
Seguridade Social (INSS). 

A legislação que trata 
do consignado já permi-
te que trabalhadores com 
carteira assinada possam 
ter acesso a este tipo de 
empréstimo, descontado 
do salário, mas ele requer 
a assinatura de convênios 
entre empresas e bancos, 
o que, na prática, dificulta 
que pequenas e médias 
empresas, e muitas gran-
des empresas também, 
possam aderir ao modelo 
em larga escala.

“A empregada domés-

tica, o funcionário que 
atende uma família, ele 
tem lá o seu registro, o 
seu recolhimento, mas ele 
não tem acesso ao crédi-
to consignado. Ou de uma 
pequena empresa, uma 
pequena loja, uma padaria, 
uma farmácia. Dificilmente 
um empregado do Simples 
[regime simplificado de 
enquadramento de em-
presas], um empregado 
de uma pequena empre-
sa, terá acesso ao consig-
nado, porque exige uma 
série de formalidades da 
empresa com os bancos”, 
explicou o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, 

ao anunciar a proposta em 
entrevista a jornalistas no 
Palácio do Planalto.

Segundo o ministro, o 
produto vai provocar uma 
“pequena revolução” no 
crédito brasileiro.  “Você 
vai consignar no eSocial, 
que é algo que toda em-
presa hoje tem que aderir 
para fazer o recolhimento 
do que deve ao trabalha-
dor em termos de INSS, 
fundo de garantia [FGTS], 
imposto [de renda] reti-
do na fonte e assim por 
diante. Então, o eSocial se 
transformou num veícu-
lo que permite o crédito 
consignado privado”, dis-

se Haddad. 
O assunto foi discutido 

durante uma reunião com 
a participação do presi-
dente Luiz Inácio Lula da 
Silva, o ministro Haddad, o 
ministro do Trabalho, Luiz 
Marinho, além dos dirigen-
tes de cinco dos maiores 
bancos públicos e privados 
do país: Banco do Brasil, 
Caixa Econômica Federal, 
Bradesco, Itaú e Santander.

“Nós vamos ter uma 
capacidade de fazer com 
que os bancos não mais 
precisem fazer convênios 
com micro, pequenas, mé-
dias e grandes empresas. 
Esse hoje é o grande gar-
galo do crédito privado. 
São milhões de emprega-
dores, riscos diferenciados, 
setores da economia dife-
renciados, e os bancos não 
conseguem mapear o risco 
de crédito dos trabalha-
dores. Tendo uma gestão 
centralizada pelo e-Social, 
conectando nos aplicati-
vos bancários, os bancos 
vão poder ofertar taxas, 
vão poder ofertar linha de 
crédito e os trabalhadores 
vão conseguir acessar o 
novo consignado”, argu-
mentou o presidente-exe-
cutivo da Federação Brasi-
leira de Bancos (Febraban), 
Isaac Sidney.

Para viabilizar a nova 
modalidade de crédito 
consignado, utilizando o 
eSocial, o governo deve 

editar uma Medida Provi-
sória (MP) ainda em feve-
reiro, segundo o ministro 
do Trabalho e Emprego 
(MTE), embora um prazo 
exato não esteja definido. 
Não está descartado tam-
bém o envio de um proje-
to de lei. “A decisão sobre 
o veículo legislativo será 
tomada pelo presidente 
Lula”, indicou.

Regras
As regras sobre limites 

do consignado para tra-
balhadores celetistas de-
verão permanecer, como 
o teto de 30% do salário 
comprometido com o em-
préstimo e a possibilida-
de de usar 10% do saldo 
do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) 
e o total da multa recebi-
da por demissão sem justa 
causa para o pagamento 
dos débitos, em caso de 
desligamento do emprego.

Segundo o presidente 
da Febraban, a massa sala-
rial dos trabalhadores CLT 
do setor privado alcança 
cerca de R$ 113 bilhões, 
enquanto o volume de cré-
dito consignado neste seg-
mento é de apenas R$ 40 
bilhões. Já a massa salarial 
de aposentados do INSS 
e servidores públicos, que 
gira em torno de R$ 120 
bilhões, resulta em uma 
oferta de crédito consig-
nado de R$ 600 bilhões.

Nova modalidade 
de crédito 
depende 
de Medida 
Provisória 
do governo
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Itamaraty

Brasil anuncia acordo com EUA para 
trocar informações sobre deportados

O Ministério das Rela-
ções Exteriores do Brasil 
(MRE) anunciou nesta 
quarta-feira (29) a criação 
de um grupo de trabalho 
(GT) com a Embaixada 
dos Estados Unidos em 
Brasília para trocar infor-
mações sobre os brasilei-
ros deportados e a ope-
racionalização dos voos 

de deportação. Segundo 
o MRE, a medida visa 
garantir “a segurança e o 
tratamento digno e res-
peitoso dos passageiros”.

A previsão é de esta-
belecimento imediato 
de uma linha direta de 
comunicação entre os 
membros do grupo e per-
mitir que haja acompa-
nhamento em tempo real 
dos próximos voos.

A proposta de criar o 
GT havia sido discutida 
ontem, em reunião do pre-
sidente Luiz Inácio Lula 
da Silva com ministros 
no Palácio do Planalto, 

quando o governo anun-
ciou que vai montar um 
posto de acolhimento hu-
manitário no Aeroporto 
Internacional de Confins, 
região metropolitana de 
Belo Horizonte, em Minas 
Gerais, para receber brasi-
leiros deportados dos EUA. 
O local foi escolhido por 
ser o terminal para onde 
voos fretados pelo gover-
no norte-americano estão 
sendo destinados ao longo 
dos últimos anos.

A mobilização do go-
verno ocorre dias depois 
de um voo de deportação 
com 88 brasileiros ter so-

frido uma série de proble-
mas, com passageiros al-
gemados o tempo inteiro, 
relatos de agressões por 
parte dos agentes ameri-
canos, privação de comida 
e de acesso a banheiro, 
além de problemas téc-
nicos que prejudicaram 
o funcionamento do ar-
-condicionado e obriga-
ram a aeronave a fazer 
paradas não previstas.

Em uma dessas co-
nexões, em Manaus, na 
sexta-feira (24), a Polícia 
Federal determinou que 
as algemas fossem reti-
radas e os passageiros 

foram alocados em outro 
avião da Força Aérea Bra-
sileira (FAB) até a capital 
mineira, onde chegaram 
no sábado (25). Esta foi a 
primeira leva de brasilei-
ros deportados desde a 
posse do presidente Do-
nald Trump, que prome-
teu tolerância zero com a 
imigração ilegal no país.

Na segunda-feira (27), 
a secretária de Comunida-
des Brasileiras no Exterior 

e Assuntos Consulares e 
Jurídicos do Ministério das 
Relações Exteriores, Már-
cia Loureiro, reuniu-se com 
o encarregado de negócios 
da Embaixada dos Estados 
Unidos no Brasil, Gabriel 
Escobar, para tratar sobre a 
deportação de brasileiros. 
A convocação pelo Palácio 
do Itamaraty é um gesto 
diplomático que expressa 
descontentamento de um 
país com outro.
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Medida pretende 
garantir tratamento 
digno a quem é 
volta ao Brasil
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comitê olimpico do brasil

COB aprova candidatura de Rio e 
Niterói ao Pan-Americano de 2031

O Comitê Olímpico do 
Brasil (COB) apro-
vou nesta quarta-

-feira (29) a candidatura 
conjunta das cidades do 
Rio de Janeiro e Niterói 
aos Jogos Pan-Americanos 
e Parapan-Americanos de 
2031. Votaram na assem-
bleia realizada na capital 
fluminense representan-
tes de confederações es-
portivas e da Comissão de 
Atletas do COB. Foram 48 
votos a favor, um contra e 
um em branco.

As duas cidades foram 
as únicas candidatas do 
Brasil para sediar os even-
tos, depois que São Paulo 
desistiu do pleito no úl-
timo dia 16 e declarou 
apoio a elas. A etapa se-
guinte é oficializar a pos-
tulação até dia 31 com a 
Panam Sports, instituição 

responsável pelos Jogos 
no continente. No dia 1º 
de maio, a Panam Sports 
vai divulgar quais cidades 
poderão permanecer na 
disputa. Além do Brasil, 
apenas o Paraguai oficiali-
zou uma candidatura com 
a cidade de Assunção.

“Vamos ver quais são as 
cidades candidatas e partir 
para a construção política. 
Sentar com as confedera-
ções da América, conver-
sar com o Paraguai e ver 
se é possível fazer um 

acordo. Vamos começar a 
trabalhar para que Rio e 
Niterói sejam confirma-
das como sede dos Jogos”, 
disse o presidente do 
COB, Marco La Porta.

A candidatura conta com 
o apoio do governo fede-
ral. Na sexta-feira (24), os 
prefeitos do Rio de Janeiro, 
Eduardo Paes, e de Niterói, 
Rodrigo Neves, estiveram 
no Palácio do Planalto, em 
Brasília, para conversar com 
o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. Foi assina-

da uma carta de garan-
tias, em nome do governo 
federal, para ser apresen-
tada à Panam Sports.

A última vez que o Bra-
sil sediou os Jogos Pan-
-Americanos foi em 2007, 
no Rio de Janeiro. A cidade 
também foi palco dos Jo-
gos Olímpicos de 2016 e 
uma das sedes da Copa do 
Mundo de 2014. Essa expe-
riência acumulada ao longo 
dos últimos anos é uma das 
apostas da candidatura para 
ser bem-sucedida.

“Tenho certeza de que 
vamos sair vitoriosos e 
realizar os Jogos com 
muita qualidade. A estru-
tura está pronta, há pou-
ca coisa que precisa ser 
feita e serão estruturas 
provisórias. Poderemos dar 
muito foco no esporte e no 
legado”, disse o prefeito do 
Rio, Eduardo Paes.

“Estes Jogos represen-
tam um legado extraor-
dinário para a população 
e o desenvolvimento da 
região metropolitana do 

Rio. O projeto da Linha 3 
do Metrô certamente é 
muito importante para o 
desenvolvimento do Rio 
e da região metropolita-
na. Mas ressalto a nossa 
convicção de que a marca 
desse Pan 2031 vai ser um 
legado para o esporte. Te-
mos condições de, para as 
próximas gerações, elevar 
o país à condição de de-
senvolvido na educação, 
na cultura e no esporte”, 
complementou o prefeito 
de Niterói, Rodrigo Neves.

Assembleia foi 
realizada nesta 
quarta-feira 
(29) na capital 
fluminense Fe
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GO ÁS O ESTADO 
Nº 1 EM INVESTIMENTO
NO TRANSPORTE PÚBLICO.
 

O Governo de Goiás continua 
trabalhando �rme para fazer 
do transporte público da região 
metropolitana de Goiânia o nº 1 
do Brasil. Estão sendo investidos 
quase 2 bilhões de reais de ponta 
a ponta para garantir agilidade 
e conforto aos goianos. E muitas 
outras melhorias já estão a caminho.
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g o i a s . g o v. b r
Escaneie o QR Code 
e conheça os investimentos 
do Governo de Goiás 
no transporte público.
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